
Quarta­Feira, 14 de Setembro de 2022 ­ Edição nº 316



Quarta­Feira

14 de Setembro de 2022

Edição nº 316

aÂe
Pitf ErIUÂÂ IúirclPÀL 0a

Te}IHAçu
GABINETE
DO PREFEITO

DECRETO N.O 236, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

O PREFEITO DE TANHAçU, ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuiçóes lêgâis

confêridâs pela Lei Orgânicâ do Município com base na Lsi no 234197, Lei 32812007 e

Lei Federal no 6.766/1979;

DECRETA:

Art. ío - Fica autorizado o desmembramento de imóvel rural, denominado Fazenda Bela

Vista, de propriedade do Sr. Emilton Lima dâ Silva, CPF no 418.002.065-34, com área de

207hâ. 85â. 29ca. (duzentos hectares oitenta e cinco ares e vinte e nove centiâres),

localizado na zona rural do Município de Tânhaçu, imóvel este matriculado junto ao

Cartório de Registro de lmóvêis da Comarca de Tanhaçu - Bahia, sob a mâlrícula no

762, ficha no172 do livro nô 2-D, com c€rtiÍcaÇão emitida pelo INCRA sob no

31 1.014.064.645-9 e CCIR sob o no 12628329095, com câdastro no setor de registro dê

imóveis deste Município sob o no 2092101013'1, cujo imóvel acha-se dentro das

seguintes confrontaÉes:

| - Ao Nortê: confronta com a estfada que liga a Faz. VáÍzeà à Faz. Tumé;

ll - Ao Sul: confronta com o Sr. Supriano Malhêiro da Silva e o Sr. Sostenss Virgulino da
Silva,

lll - Ao Leste: confÍontâ com a Empresa Bratil e com o Sr. Sostenes Virgulino da Silva,

lV - Ao Oestei @nfronta com eslrada que liga a Faz. Vázea José à BR - 030.

Art.20 - O desmembramento, autorizado por este decreto, a pedido do propriêtário,

criará 2 (duas

dimensóes:

) unidades imobiliárias, as quais terão as segui confrontaÉes ê

I

"Dispóe sobre Autorização de

desmembÍamento de lmóvel Rural e dá outrag

Providências".
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Área do imóvel 0í:
Confrontações e di

í74ha. 30a. 07ca
mensões

l-Ao Norte: conÍronta mm a estrada que liga a Faz. VâÍzea à Faz. Tumé;

ll - Ao Sul: confrontâ com o Sr. Supriano Malheiro da Silva e o Sr. Sostenes Mrgulino da
Silvai

lll - Ao Lêste: confronta com a Empresâ Brâtil e com o Sr. Sostenes Mrgulino da Silva;

lV - Ao Oeste: confronta com estrada que liga a Faz. VáÍzea José à BR-030

Árêa do imóvel 02: 33ha. 55a. 22câ.
Confrontações e dimensóês

| - Ao Norte: confronta com a estaada que liga a Faz. VáÍzea à Faz. Tumé;

ll -Ao Sul: confronta com o Sr. Emilton Lima da Silva;

lll - Ao Leste: conÍÍonta com o Sr. Emilton Lima da Silva:

lV - Ao Oeste: confronta com o Sr. Emitton Lima da Silva.

§2o: A PÍefeiturâ Municipal de Tanhaçu/BA, através de seus óÍgáos competentes, não se

responsabiliza pela oconência de divergências entre as medidas e confrontaçôes

resultantês deste desmembramento.

Art. 30 - Fica aprovada a planta arquitetônica/topográÍica dê desmêmbramento e o

Memorial Descdtivo das unidades imobiliáriâs descritas, dimensionadas e cáÍacterizâdas

no art. 20 deste decreto, cu.jus documenlos Íazêm paÍte integrante e inseparável dos

mesmos.

Art. 40 - Ficam o Cartório de Registro de lmóveis e o Tabelionato de notas e Protestos

desta comarca, autorizados a promoverem â escrituração e as averbaçÕes que se

fizêrem necessárias à transÍerência de domínio e/ou reg istro do imóvel objeto do

S

2

§'1o - A área de imóvel 0'l está registrado no Cadastro Municipal sob no 209210101031,

enquanto a área de Lote 02 dârá origem ao Cadastro Municipal no 2092'10101041.

presenle desmembramento.
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Art. 50 - Encaminhe-se ao setor de cadastÍo lmobiliário deste Município. para que sejsm

tomadas as providências legais, com o objetivo de fragmentação do imóvel de orig6m,

bem como disponibilização de ópia ao requerente para que atualize os valores dos

imóveis para fins de incidência e lançamento do lmposto Territorial Rural- lTR.

Art.60 - Este decreto enlra em vigor na data de sua publicáção, revogadas as

disposições êm contrário.

Gabinêtê do Prefeito Municipal de Tanhagu - em 06 de setembro de 2022.

de Tanhaçu

3
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DECRETO N.ô 238, DE 12 DE SETE BRO OE 2022.

"Autoriza o pagamento de auxilio moradia ê auxílio
alimentaÉo aos pÍofssaonais vinculados ao Projeto
Mais Médicos Para o Brasil, mm atuaçáo no
Município de TânhaÇu/Bahia, e dá outras
providências".

o pREFEtro Do iruNtcípto DE TANHAçU, EsrADo DA BAH|A, no uso das
suas atribuiÉes legais, e,

CONSIDERANDO a instituiÇão, poÍ meio da Medida Provisória n.621/2013, do

Projeto Mais Médicos Para o Brasil, no âmbito do Programa 'Mais Médicos', quê tem

po[ finalidade garantir atenção à saúde às populações em situaÉo dê vulnerabilidade

econômica e social, inclusivê nas capitais e Íegióes metropolitianâs;

CONSIDERANDO que a Medida Provisória no 62112013, Íora convertida em Lei

pelo Congresso Nacional, Lei n. 12.87112013,

CONSIDERANDO que, no Projeto Mais Médicos Para o Brasil, a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuaráo dê forma ârticulada e em

cooperaçáo com instituições de educaçáo superior, programas de residência médica e

êscolas de saúde, objeüvando prover as regióes prioritárias para o Sistema Único de

Saúde - SUS de serviços de atenÉo básica à saúde e proporcionar o aprimoramênto

profissional de médims neste segmento, mediante integraÇão ensino-serviÇo;

CONSIDERANDO que a Portaria lnterministerial n' 1369/20í3 MS/MEC, que

regulamenta o Projêto, atribui âos Municípios elegíveis contemplados pelo Programa, o

ônus relativos ao adimplemento mm os custos de moradia, transporte e alimentação

dos médicos participantes;

CONSIDERANDO que as Portarias no 3oDo14 ê 3ogl2o17 da SGTES/MS

estabelêcem parâmetros mínimos ê procedimentos a serem observados pelo Distrito

Federal e pelos Municípios que tenham eíetivado adesão ao Projeto Mais Médicos para o

Brasil, no cumprimento dos deveres e exercício das com que lhes sáo

s
ito Íúunicipal

s
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inerentes em coniormidade com a Portaria lnterministerial/ MS/MEC n. 1.369. de I de

julho de 2013, êm especial no art. 'l 1, incisos lll e lV quanto à Íecepção, deslocamento,

garantia de moradia, alimentaçáo e água potável aos médicos participantes do Projeto;

CONSIDERANDO as alterações dadas pela PoÍána 3.19312022, de 02 de

agoslo de 2022.

CONSIDERANDO que o Município participa do reíerido programa e para tanto

celebrou o rêspeclivo termo de adesão e compromisso, na ÍoÍma do Edital no 38/2013,

da Secretaria dê Gêstão do Trabalho e da Educ€ção e Saúde/Ministério dâ Saúde;

DECRETA:

Art. 'l'. Aos médicos pârticipantes do Projeto Mais Málicos para o Brasil

alocâdos para atuaçáo no Município de Tanhaqr, seráo assegurados alimentaÉo,

transporte, moradia e íornecimento de água potávê|.

Art. 20. O fomecimento dê moradia aos médicos participantes do Projeto Mais

Médicos para o Brasil podeÉ ser feito nas seguintes modalidades:

r - imóvel físico;

tt - recurso pecuniário; ou

ttt - acomodaçáo em hotêl ou pousada.

§ 1" As modalidadês dê que tratam os incisos I e ll deste artigo dêvêm s€Í prioritárias

nas situaÇóes em que o médico participante esteja acompanhado dos familiarês.

§ 20 Na modalidade prevista no inciso I deste artigo, o imóvêl poderá seÍ do Município

ou locado e deverá têr padráo suficiênte para acomodação do médico e seus Íamiliares.

§ 30 Na modalidade de que trata o inciso ll destê artigo, o Município adotará, como

referência para o recurso pecuniário para locaÉo de imóvel, em padíão suÍcientê para

acomodar o médico e seus familiares, o valor de até R$ 1.500,00 (mil e quinhentos

reais) obsêrvados os padrões mínimos e mâimos da Portaria 300/2017 da SGTES/MS.

§ 40 Na modalidadê prevista no inciso ll deste artigo, o málico participantê dêverá

comprovar que o recurso pecuniário está sendo utilizado tão somênte para a finalidadê

de despesa com moradia, encaminhando cópia do contrato de locaÉo de imóvel ou

qualquer outro instrumento hábil à comprovação de utilizaçâo

2

sua moradia

do recuÍso com custeio de
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§ 50 Na modalidade prêvista no inciso lll, o Município devêrá disponibilizar acomodação

em hotel ou pousada para os médicos participantês, mediante anuência dêstês, poÍ

escrito, quanto a aceitaçáo por esta opçáo de moradia em detrimento daquelâs previstas

nos incisos I e ll desteartigo.

Aú. 3'. Cabêrá ao Município de TanhaÇu definir qual a modalidade de moradia

que será foÍnecida ao májico participante.

Art.40. A oferta de moradia aos málicos participantes do Proleto Mais Málicos
para o Brasil deveÉ atênder às mndiÇões mínimas de habitabilidade esegurança.

Art. 5'. Sáo critérios para aÍerição dê condiçóês mínimas de habitabilidade:

| - inÍraestrutura física e sanitária do imóvel em boascondiçõesl

[ - disponibilidâde de energia elétrica;

lll - abastecimênto de água.

§ ío Os critéÍios previstos neste artigo devem ser assegurados em qualquer das

modalidades de ofeÍta de moradia de que trata o art. 2 destê Dêcrêto. § 20 A moradia

dêve sêr disponibilizada em plenas condições de uso para o málico participante quando

da chegada deste no Município parâ início das atjvidadês.

Art. 6'. O Município providenciaÉ o deslocamento dos médims participantês

desde o aeroporto mais próximo até as respectivas moradias, quando da chegada

destes para início das atividades e disponibilizaÉ transporte adequado e seguÍo para ao

locâl dê desenvolvimento das aüvidades de rotina do Projeto, para os locâis de difícil

acesso, quando necêssário.

AÉ. 70. O fomecimento de alimentaÉo ao médico participante deverá ser feito

mediante:

I - recurso pecuniário; ou

[ - "in natura".

AÉ. 80. Fica estâbelecido o valor de R$ 1.100,00 (mil e cêm reais) para o

fornecimento de alimentação mediante recurso pecuniáío, conÍorme Portaía GM/MS n.o

3.193, de 02 de agosto de 2022.

Art. 9'. Na hiÉtese do Município adotar o íorneci

a Secrêtaria Municipal de Saúde deveÉ providenciaÍ a do "G

mento de al Éo in natura

uia alimentar
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paÍa a populaçáo brasileira: promovendo a alimentaçào saudávêl" do Ministério da

Saúde (Secretaria de Atenção à Saúde CoordenaÇáo Geral da Política de AlimenlaÉo

e NutriÉo. Brasília: Ministério da Saúde, 200ô) e celebrar acordo formal com o médico

participante.

AÉ. ,0. Será assegurado ao médico participante água potável no decorrer dê

suas atividadês no Projeto Mais Málicos para oBrasil.

AÉ 1'1. Os recursos pecuniários seráo pagos aos médicos participantes com

atuaÇáo no Município atê o 5" dia útil do mês, mediante depósito em mnta mrÍentê ou

pessoalmente mediante emissão de recibo.

Parágrafo único. O médico participante deverá bmecêr, no prazo de 10 (dez) dias da

publicaçáo dêste Oecreto, a Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de

Finanças, os dados bancários para pagamento dos recursos p€cuniários.

AÉ. í2. Os pagamentos prêvistos e demais obriga@s deconentes destê

decreto ou do termo de adesáo e compromisso assinados com o Ministério da Saúde

não gera, para o médico participante, vínculo empregatício de qualquer natureza com o

Município.

Art. '13. Os pagamentos dos recursos pecuniários de que tratam este Oecreto tem

natureza de vêóa meramente indenizatória, não confgurando, eÍn hipótese alguma,

retribuição ou contraprestação por serviços prestados.

Art.14. O médico participante perderá o direito à percepçâo da complementaçâo

pecuniária nas seguintes hipóteses:

| - abandono ou desistência do Projeto;

[ - desligamênto do Poeto.

Parágrafo único. A ausência injusüficada do médico participante de suas atividades,

por prazo superior a 30 (hnta) dias, ensejará a suspensâo do benefícjo e a notilicaÇào

do oconido à Coordenação do Projeto.

AÍt. 15. A.s obriga@s assumidas em deconência da adesáo do Município ao

Projeto Mais Médicos Para o Brasil seÉo custeadas pelo Município até o êncenamento

do Projeto ou enquanto estiver em ü9or e eícáz o Termo de Adesão e CompÍomisso

4
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celebrado com a Uniáo, por meio do Ministério da Saúde.
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Art. í6. As despesas deconentes da aplicaÉo deste DecÍeto coneráo à conta das

verbas orçamentárias próprias, prêvistas para a Secretaria Municipal de Saúde, nêste

exercício e nos subsequentes.

AÍt. í7. Estê Decreto entra em vigor na data dê sua publicação, ficando

revogadas as disposiÇÕes em contrário.

Gabinete do PreÍêito Municipal de Tanhaqr - Bahia, em 12 dê s€tembro de 2022.

5
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

  

 

DECISÃO PE025/2022 
 

O Prefeito Municipal de Tanhaçu, no uso de suas atribuições torna público para 

conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO, do Pregão Eletrônico nº 025/2022, 

cujo objeto é: Registro de preços para aquisição de gás oxigênio medicinal para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde de Tanhaçu. Tanhaçu – Bahia, 14 de setembro 

de 2022. João Francisco Santos – Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU

pAREcER JURiDtco soBRE REcuRSo ADMtNtsrRATtvo

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 025/2022

Ementa: Recurso Adminiírativo. lrÍegularidades

apresentadas na documentaÉo de habilitaÉo da

empresa arÍemalante. ViolaÉo do sigilo de

proposta. Anulação do procedimento licitatóÍio.

Trata-se dê Recurso Adminiírativo interposlo pela empresa OXITOÍAL COÍI|ÉRCO

DE GASES, EQUIPAi'ENTOS INDUSTRIAIS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N,ô

03.4í.438/0001-38, no âmbito do Pregáo Eletónico n.6 02412022, contra decisão da

Comissáo Julgadora que consideÍou como vencedora do lole 01 (UM) do certame em

epigríe a empresa OXIFORTE LTDA - EPP, CNPJ n." 73.386.294/0001-05.

1. DAS RAZÔES RECURSAIS

Alega o recorÍente, em apeÍtada síntese

De acordo com a exigência do Edital no subitem í 1.í2, fica claro a evidência

da identificação da pÍoposta do oponente a OXIFORTE LÍDA quando da

classificâçáo, náo identiÍicar quaisqueÍ eiementos que vincule a empresa

licitante, violando o sigilo da proposta.

INIA VESPIRES

0êcêtoí.' 0092021

"Tendo como exigênciâ os subitens 8.2, 8.2.1 do Êdital, ,ica clero quê na

elaboraÉo da poposta na Íase de classificaÉo, nâo se deve idenliÍicar

quaisquer elemêntos que vincule a emprese licilente, o que de Íato

aconle@u com a OXIFORTE LTDA, violando o sigilo da proposta inicial. O

Edital, intorma também que a não desclassiíicaçáo em fasê inicial nâo

impede o seu'julgamento definitivo na fase de aceitaÉo', confoÍme citado

no subitêm 8.2.3, deixando claro que o iuloamenlo definitivo ssrá aoós a

conclusáo do ceÍlamê do Preoáo Elgtrônico.

Pçs. Depui6do Luis Eduardo Mâgslhães, s,/n
Cenrro-TANHAÇU-BA.
cEP: 4ô.óOO-OOO - Íel.77 3459-1ô16
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Tendo como exigência legal a apresentaçá) do CRC emitido pelo órgão

público, regulaÍizado, com base na Lei 8666/93. 'A íalta ou anuência da

regularidadê deíe cêrtificâdo tem o objetivo de eliminar e HâbilitâÉo

JuÍidica". Oúrossim, o Exercício de qualquer atividade contábil é

prenogáiva do proíissionâl da contabilidâde em situaçáo rêgulãr perantê o

respec{ivo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), confoÍme prevê o

artigo 177 da Lei n.o 6.404r/9.

Certidâo do Contador (CRC) está com prazo de validade vencida, motivo

pelo qual, com base na Lei, carâcleriza sua inâbilitaÉo pere epresêntação

do documenlo'Balanço'Párimonial"'.

Por fim, requereu a rêconsideração da decisáo que ciassificou a Recorrida

e, consequentemente, a classificaçáo da Reconênie.

2. DAs CoNTRARRAZÔES.

Em resumo, alega a licitante recorrida OXIFORTE LTDA - EPP

'Em tÍanscriçáo ao ilêm preliminar do recurso instaurado pela empresa Oxitolâ|,

êla aÍirma que tomou conhecimento do licitante quando do fechamento do

processo pelo agente condutoÍ. Moírando que ela náo sabia quais eram os

licitantes duranle a disputa, náo pÍovando que o agente condutor tinha

conhecimênto durante o pÍocesso de dispuia de prêços ê demonstrando qus náo

tinha ac€sso a documentos que mencionam o nome do licitantê. RêaÍirmando

que nâo houve inclusâo do nome do licitante na propoía eletrônicá muito menos

tÍansgressào das regras. Sendo que o licitante vencedor é mencionado epós a

disputa de pr€ços, como peÍmite a regra.

Os documentos ânêxâdos Íoram apenas os documentos de habilitaÉo

juntamsnte com a propoía de preços, como em regra, o qual é obrigalória a

anexaçáo e somente disponibilizado eíes documentos após a linalizaçáo da

disputa de preços, conforme item 6.1 e 6.2 do edital

Reafirmo que nào houve elemenlos que identiflque o licitante duranle o píocesso

classificaçáo e disputa

THIÀ PIRES
PÇê. Dêput6do Luis Edusrdo M6gslháês. s/n
Cen'lro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.óOO-OOO - lel77 3459-1616

oeclllo 009/?021
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Destac€-se que o desconto linear também foi aplicado conelamente pela

recorrida após esta ter sido declarada vencedora, nos termos da planilha

anexada no siíema, coníorme exigência dos it€ns '11.1 ê 1'l.'l.1 do êdital.

No item 10.4, a QualiÍic€Éo econômico Íinanceira solicitâ Certidáo Negativa de

f8lêncie e Balanço Patrimonial e Demoníraçóes Contábeis. Sendo assim, no

balanço patrimonial e as demonstraçóês contábeis deveráo estar assinados por

contador ou por outÍo profissional equivalenle, devidamente regiírado no

Conselho Regional de Conlabilidade. O Balanço Patrimonial e as demonslraçóes

contáb€is enviados estáo assinados por contadoÍ com CRC vigente no ano

conlábil do balanço".

Ao final requeÍeu que náo sêja rêconhecido o pedido da Reconêntê, ê que, caso seja

reconhecido, o pedido náo seja deferido.

3. RELATóRp

O Recurso Administrativo ,oi interposto no prazo e forma legâis, tal como previsto no

edital.

O pÍocêsso Íoi ÍegulaÍmenle deflagrado, tendo sido o resumo do edital dêvidamente

publicado. consoante se constata nos autos. Pelo que reíou cumprido o princípio da

publicidade, com base nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do

Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complêmentar n' 123, de 14 de

dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei nô 8.666, tendo sido o Edital

public€do nâ ediÉo n' 303 de 11logl2o22 no Diário Ollcial do Município, no endereço

eletrônico http://diariooÍicial.poÍlalgov.net.br/prereitura-tanhacu.

Forâm respeitâdos os prazos legais e até a realizaÉo do mesmo não fora aventado

qualquer questionamento sobrc os termos do Edital, nem sobre qualquer outro ato

administrativo relacionado ao processo.

Com os autos vieram toda a documentaçáo referente ao edital e sêus anexos,

reÍerentes ao Pregáo Élêtrônico n.o 025/2022.

Passo, pois, a opinar em fase conclusiva

PIRÉS

PÇs. Deputêdo Luis Edusrdo Magslhães. s,/n
Centro-TANHAÇU-BA.
cEP: 4ó.óOO-OOO - Íet,77 3459-1616

i."009120 21
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Como regra temos que nas licitaçóes devem ser seguidas as regras do Edital, que por

consequência esta de acordo com as delerminaÉes lêgais da Lei 8666/93, que rege a

Lei de Licitaçóes e o DecÍeto 10.520/2002, que Íege o pregáo.

O instrumento convocatório possui eírema relevância, na medida em que vincula náo

só a AdministraÉo, como tamlÉm os administrados as regras nele eíipuladas. Dessa

feita, em se tratando de regras constantes de inírumento convocatório, devê haver

estrita observánciâ a elâs. E o que eíabêlecem os arligos 3" e 41, ambos da Lei n'

8.666/1993. rn vêÍbis:

'AÍt. 3'A licitaÉo destina-se a garaÍ[ir a obseNáncia do

principio constitucional da isonomia, a seleÉo da proposta

mais vantajosa para a administraÉo e a promoçáo do

desenvolvimento nacional suslentável e seÍá processada e

julgade em Gtrite conformidâde com os pÍincipio6 básico6

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdede, da publicidade, da probidadê administraya, da

vinculaçáo eo instrumênto convocatóÍio, do julgamento

objetivo e dos que lhes sáo correlatos." (gÍÍo nosso)

"Art. 41. A AdministraÉo nâo pode descumprir as noÍmas e

condiçôes do odital, ao qual se acha estÍitamente vinculada".

(griÍo nosso)

Como se vê, o principio da vinculaçáo ao inírumento convocáório, ao mesmo tempo

em que pÍivilegiâ a transparência do ceÍtame, garantindo a plenâ observâncie dos

principios da igualdade, impessoalidâde, publicidade, moElidade e probidade

administrativa, preceitua que o julgamento seja o mais objetivo possivel, nos exatos

termos das regÉs previamente estipuladas. lsso sem contar a necessidade de

peÍpetuaÉo dê talvinculaÉo durante toda a execuÉo do contráo.

Alega a Licitante Recorrente que o CRC do contador da Licíanle Recorrida eíaria

vencido, e, por esse motivo, o profissional não estaria habilitado para assinar o

Balanç! Patrimonial, nem nenhum outro documento contábil.

naquele momento, para assinar tais documentos

THIA
PIRESPçs. D€pulodo Luis Eduôído Magêlhêes. s/n

Centro-TANHAçU-BA.
c€P: 4ó.óOO-OOO - Íel:77 3459-1616
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ESTADO DA BAHIA

Tal alegação não deve prosperar. O CRC anexado aos documenlos de habilitaÉo ao

presente Pregâo eíava válido quando da êxpêdiÉo do Balanço PatÍimonial e das

Demonstrações contábeis, ou seja, o proíissional estava legalmente habilitâdo,
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Estabelece o Edital que

8.2. A PregoeiÍa veriÍicaÉ as propoías apresentadas, desclassificando

desde logo aquelas que náo estejam em conÍormidade com os requisitos

estabelecidos neíe Edital, conlenhâm vicios insanáveis ou náo

apresentem as especilicâçóes técnicas exigidas no Termo de ReÍerência.

8.2.1. Também sêrá desclassficada a proposta que idêntifique o licitante

8.2.2. A desclassiÍicaÉo será sempre fundamêntada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo Íeal por todos os participantes.

8.2.3. A nâo desclassiÍicaÉo da propo§a náo impede o seu julgamento

definitivo em sentido contráÍio, levado a efeito na fase de aceitaÉo.

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÂO da proposta e os

lances:

a) que náo atendêrem ás exigências do edital e seus anexos ou a

legislaçâo aplicável;

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem inegularidades ou

deíeitos câpazes de dúcultar o julgamento;

c) que impuserem condiçóes ou conti\rerem rgssafuâs em Íelaçáo às

condiçóes estabelecidas nêíê Edital;

d) que apresentarem preços êxcêssivos ou maníestamente inexequívêisi

e) aB quâ informsÍom em sua proposta ou documortoa ân€rc
qurlaqucÍ olomenba qua ldôndiquom t eíflpÉs3 llcltrrb, ylolrndo o

slgllo d. pÍopo.tr,

Analisando os teÍmos do Edital do Pregáo Eletónico 025/2022, reía claro que houve

um equivoco na sua elaboração, gue inclusive passou despercebido por essa

procuradoria.

Na alínea'e" do item 1'1.'12 está previsto que, seÉo desdassiÍicadâs as licitantes que

informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que as

identiÍquem.

PÇ6. DepL,iado Luis EdusÍdo Mêgêlhães, s/n
Cênrro-ÍANHAçU-BA.
cEP: áó.óOO-OOO - Íel:77 3459-1616
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É óbvio que as licitantes, em alguns dos seus anexos, leÉo necessariamente que se

identificaÍ

Cabe inferir que oi proc€dimento licitáório se realiza mediante uma séde de atos

adminiírativos, pelos quais aquela entidade que pretende contratar analisa as

propostas eretuadas pelos que pretendem ser contÍáados e escolhe, dentre elas, a

mais vantajosa para os cofres públicos. Em razáo disso, essa série de áos

administÍáivos sofÍe controle por paíe do poder público.

Esse controle que a AdministraÉo exêrce sobrê seus póprios alos caracleriza o

Princlpio da Autotutela Adminbtraüve. Esse iníitúo Íoi fiÍmado legalmênte por

duâs súmula. Vejamos;

SÚMULA 346 do STF - A AdministraÉo Pública pode declarar a nulidade

dos seus próprios atos.

SÚi,lULA 473 do STF - A âdminiíraÉo pode anular seus próprios áos,

quando eivados de vicios que os tomam ilegais, poÍque deles náo se

originam direitos; ou Íevogâlos, por motivo de conveniéncia ou

oporlunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressatuada, em todos

os casos, a apreciaÉo judiciâ|.

Essas súmulas estabelecêÍam, enlllo, que a AdministEÉo Públic€ poderá revogar.

por motivo de interesss público, ou anular, em razáo de ilegalidade, seus atos.

Acerca da revogaÉo ê anulaÇáo da licitaçáo, dispóe a lei no 8.666/93:

"AÍt. 49. A autoÍidade competenle para a aprovaÉo do pÍocêdimento

somente pod€rá revogeÍ â licitâÉo por razóes de interesse público

decorrente de íato superveniente devidamentê comprovado, peÍtinenle e

suÍiciente para juíiÍicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de

ofício ou por pÍovocaçâo de terceiÍos, mediante parecer escÍito e

dêvidamente rundamentado.

§ 10 - A anulaçáo do procêdimento licitáório por motivo de ilegalidâdê náo

gera obrigaÉo de indenizar, rêssalvado o disposto no parágráo único do

aÍt. 59 desta Lei.

§ 20 - A nulidade do procedimento licitatóÍio induz à do contráo, ressalvado

o disposlo no parágrafo único do aÍt. 59 desta Lei.

Pçs. Deputsdo Luis Éduêrdo Megêlhães. s/n
Cenlro - TANHAçU - EA
CEP: 4ó.óOO-OOO - rel:77 3459-1616
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§ 3o - No caso de desfazimento do pÍocesso licitatóÍio, Iica assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

§ 40 - O disposto neste artigo e seus paÉgrâios aplica-se aos áos do

procedimenlo de dispensa e de inêxigibilidade de licitaçáo'.

A anulaçáo é o meio ulilizado quando o ato especifico ou todo o procedimento é ilegal.

O ato administrativo quando realizado em discordância com o precêito legal é viciedo,

defeituoso, devendo, assim, ser anulado.

Nesle caso, náo há ma€em para a AdministraÉo deliberaÍ sobre o alendimento ao

interesse público; a mera quebra de premissa de lei ocasiona o vício, sendo passível

de anulaÉo, suscitada de oÍicio pela autoridade ou por terceiros inleressados.

De mais a mais, a AdminislraÉo Pública tem o poder-dever, com ou sem provocaçáo,

de anular o alo adminislrativo, sem que isso se conslitua em ato dê ilegalidade ou

abuso de poder ilegais, poÍque deles náo se oÍiginam direitos, ressalvada, em lodos

os casos, a âpÍeciaÇáo judicial.

Jose Cretella Júnior leciona quê "pelo pÍincipio da autolulela administráiva, quem tem

competência para geraÍ o ato, ou seu supeÍior hieráÍquico, lem o poder dever de

anulá-lo, se houver vícios que os tomem ilegais".

O poder-dever da AdminiíÍaÉo Públic€ de reveÍ seus póprios atos decorre

exatamentê de necêssidade de resguardar o interesse público, revogando e anulando

áos administralivos que, mesmo depois de pÍdic€dos, se lomem lesivos âos

inteÍesses da adminislÍeção.

No caso em debate, como já mencionado, a licitaçáo obedeceu a todos os requisitos

formais exigidos na lei para a modalidade, enlíe{anto, os requisitos de desclassncaÉo

náo foram respeitados pelo Edital de Íorma a seÍ solicilado, nos anexos da proposla, a

impossibilidade de identificaçáo dos licitantes.

É evidente a exiíência de fato posterior (constataÉo de ero na pÍescíÉo do item

11.12, alinee "e" do edital) relevante e prejudicial (violaçáo as normas legais) e ao

interesse público (boa administraçáo das finanças) a justiflc€r anulaÉo, nos moldes

dâ segunda paÍte do c€put do art. 49 da Lei 8.666/93.

Desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento, a anulaÉo do certame

torna-se obrigáória, haja viía sêr uma das tunçóes da AdministraÉo Pública

Pçs. Depulêdo Luis Edusrdo M8g6lháês, s/n
Cenlro-TANHAÇU-BA.
CEP: 4ó.óOO-OOO - Íel:77 3459-1616

ESTAOO DA BAHIA
PREFE'TURA MUNICIPAL DE TANHAçU
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§ 3o - No caso de desÍazimento do processo licitatório, fica assegurado o

contraditório e a ampla deÍesa.

§ 4ô - O disposto neste arligo e seus parágrafos aplica-se aos atos do

procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitaÉo".

A anulaÉo é o meio utilizado quando o ato espêcíÍico ou lodo o procêdimento é ilegal.

O ato adminislrativo quando realizado em discordância com o preceito legal é viciado,

defeituoso, devendo, assim, ser anulado.

Neste caso, nfu há maÍgem para a AdministraÉo deliberar sobre o atendimento ao

interesse público; a mera quebra de premissa de lei ocâsiona o vicio, sendo passivel

de anulação, suscitâda dê oÍício pela autoridade ou por terceiros interessados.

De mais a mais, a AdministraÉo Pública tem o poder-dever, com ou sem provocaÉo,

de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua em alo de ilegalidade ou

abuso de poder ilegais, porque deles não se originam direitos, ressalvada, em todos

os casos, a apreciação judicial.

José Cretella Júnior leciona que "pelo princípio da autotutela administrativa, quem tem

competência para geftrÍ o ato, ou seu superior hieráÍquico, tem o poder dever de

anulá-lo, se houver vícios que os tomem ilegais".

O poder-dever da AdminislraÉo Públicâ de rever seus pópÍios atos decorre

exatamente da necessidade de resguardar o inteÍesse público, Íevogando e anulando

atos administrativos que, mesmo depois de praiicados, se tornem lesivos aos

interesses da adminiskaçáo.

No caso em debatê, como já mencionado, a licitaÉo obedeceu a todos os requisitos

formais exigidos na lei para a modalidade, entretanlo, os requisitos de quâlificaçáo

técnica náo foram respeitâdos pelo Edital de forma a ser solicitado com base nos

termos legais vigentes.

É evidente a exisiência de fato posterior (constataÉo de eno na pÍescrição do item

'11.12, alínea "e' do edital) relevanle e prejudiciâl (violaÉo as noímas legais) e ao

interesse público (boa administraÉo das Íinançâs) a justificar anulaçáo, nos moldes

da segunda parle do caput do art. 49 da Lei 8.666/93.

Desta Íeiia, diante da impossibilidade do prosseguimento, a anulaÉo do cedame

torna-se obrigatória, haja vista ser uma das funçóes da Administração Públicâ

PÇô. Deputêdo Luis Edu6rdo Mêgalhãês, s,/n
Centío-TANHAçU-BA.
cEP: 4ó.óOO-OOO - Íel.77 3459-1ô16
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resguardar a legalidade e o interesse público, e o erário público de despesas

comprovadamenle ilegais.

PoÍtanlo, esla Procuradoria Jurídica entende que o erÍo tem potencial suficiente de

anulaÍ o certame, tanto pela induÉo eÍónea acerca das exigências conlidas de forma

a náo observar a lei regente, como pela consequência mediata de náo conduzir os

efeitos legais, sendo eíe o objetivo primordial de qualquer licitâçáo.

Pêlos molivos exposlos, norteado pelo Princípio da Autotúela Administrativa, e

prezando pelos Princípios da Legalidade, lmpessoalidade, Moralidade, Eficiência,

denke outros, eslâ Procuradoria Jurídica opina pela anulação do pÍesente

procedimênto licitatório, e pela imediata adequaçáo do Editale a Íealizaçáo de novo

ceíame, nos leÍmos dos princípios da vincülaçáo ao instrumento convocatório, da

economicidade e da moralidade, bem como do aÍtigo 49 da Lei 8.666/93.

É o parecer

Tanhaçu/BA, em 12 de setembro de 2022

Atues
Genl do Município

n.'OO9/2021
oAB - BA 29.835

4. CONCLUSÃO

PÇ6. Deput6do Luis Edusrdô M6gâlh6ês. s/n
Cêntro-ÍANHAçU-BA.
CEP: 4ó.óOO-OOO - Íel:77 3459-1616
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ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  
 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO 

 

PE026/2022 

Objeto 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total de veículos 

pertencentes a frota da  Prefeitura  Municipal de  Tanhaçu.  

 

A Pregoeira e a Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Tanhaçu– Bahia, em acordo com as Decreto 

10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

posteriores autorizações, Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis 

Complementares, Decreto Federal 10.024/19, realizou no dia 01 de setembro de 2022, no site do Banco 

do Brasil www.licitacoes-e.com.br da Prefeitura Municipal de Tanhaçu - Bahia, uma licitação na 

modalidade Pregão ELETRONICO PE026/2022, após análise e julgamento da proposta de preço e 

documentações de habilitação, e nas disposições do Edital: 

 

ADJUDICO ao licitante vencedor: 

 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

GENTE SEGURADORA SA 90.180.605/0001-02 
 

LOTE 01 R$ 4.900,00 

LOTE 02 R$ 88.898,41 

LOTE 03 R$ 1.500,00 

 

 

Valor global da Licitação: R$ 95.298,41 (noventa e cinco mil duzentos e noventa e oito reais e quarenta e 

um centavos) 

 

Prazo: 12/09/2023. 

 

A adjudicação do objeto da empresa vencedora não implica diretamente em sua contratação.  

 

 

Tanhaçu– BA, 12 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira  

Pregoeira 
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HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE PREGÃO ELETRONICO PE026/2022. 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO PE026/2022 

 

Objeto 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total de 

veículos pertencentes a frota da  Prefeitura  Municipal de  Tanhaçu. 

 

O Prefeito Municipal de Tanhaçu, – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades da Lei 10.520/02 e Lei nº 8.666/93 e Lei 

Complementar 123/06, e no Parecer Jurídico, ante o PREGÃO ELETRONICO n 026/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total de 

veículos pertencentes a frota da  Prefeitura  Municipal de  Tanhaçu. 

 

HOMOLOGO o processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO PE026/2022, 

tendo como vencedor o licitante: 

 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

GENTE SEGURADORA SA 90.180.605/0001-02 
 

LOTE 01 R$ 4.900,00 

LOTE 02 R$ 88.898,41 

LOTE 03 R$ 1.500,00 

 

A Coordenadora de Licitação, a Comissão Permanente de Licitação, deverá tomar as medidas 

cabíveis, tendo em vista o Valor global da Licitação: de R$ 95.298,41 (noventa e cinco mil 

duzentos e noventa e oito reais e quarenta e um centavos). 

 

Tanhaçu– BA, 12 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

João Francisco Santos  

Prefeito Municipal 
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AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS Nº 026/2022 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO PE026/2022 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total de veículos pertencentes 

a frota da  Prefeitura  Municipal de  Tanhaçu. 

Autorizo a empresa vencedora e contratada: 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR 

GENTE SEGURADORA SA 90.180.605/0001-02 
 

LOTE 01 R$ 4.900,00 

LOTE 02 R$ 88.898,41 

LOTE 03 R$ 1.500,00 

 

Ficando o valor global de R$ 95.298,41 (noventa e cinco mil duzentos e noventa e oito reais e quarenta e 

um centavos). A fornecer os serviços especificados no PREGÃO ELETRONICO PE026/2022, na forma e 

condições apresentadas em seu respectivo contrato e especificações. 

Prazo: 12/09/2023 

A vigência iniciará a partir da presente data. 

Tanhaçu– BA, 12 de setembro de 2022. 
. 

 

 

João Francisco Santos  

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 075PE /2022 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão ELETRÔNICO Número PE026/2022 

 

Objeto 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total de veículos 

pertencentes a frota da  Prefeitura  Municipal de  Tanhaçu. 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Contratada: GENTE SEGURADORA SA 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Valor Global: Lotes 01, 02 e 03 R$ 95.298,41 (noventa e cinco mil duzentos e noventa e oito reais e 

quarenta e um centavos). 

Endereço: Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, Centro Histórico, CEP 90.020-060, Porto Alegre – 

RS. 

Data da Assinatura: 12/09/2022 Validade: 12/09/2023 
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